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PROCÉsso N" 1 729392/201 I
PREGÃo eLETRÔt',t tco: o24 12019

CONTRATO: N" 071/20'19

TERIVIO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE-O
CÉNTRO ESTADUAL oE EDUCAçAo
TECNOLOGICA ''PAULA SOUZA'' - CEETEPS. POR
MEIO DO(A) H E JUSSANI _ ME E TENDO POR

oBJETo n asutstçÃo oE QUADRo NAo
MAGNETICO É QUADRO DE AVISO.

o GENTRO ESTADUAL DE EDUCAçÃO TECNoLÔGICA'PAULA SOUZA", inscrita no CNPJ

n 62.823.2571OO01-09, com serle a Rua dos Andradas, 140, sarìta lfigênia - São Paulo - SP,

(loravsnte rtesignr:clo(a) "ÇoNTRA]'^NTE", neste ato representada Pela s11 DiÌe1ora

Su perìrrtenrjcrr lc! a professora Laura M. J. Lâgàná, RG, rr" 7.715 675-4 e CPF n" 005.923.918-

62, rro usr.: ria competência conferìda pelo Docreto-Lei Estàdual n'233, do 28 de abril de 1970,

e H E JUSSANI-ME, inscrita rro cNPJ sob n" 32.264.983/0001-60, com sede Avenìda carlos

zacarlas, N" 1.137 - Parque Nossa senlÌora rlas Dores - cEP: 13483-1'10 - Limeira/sP

Tclefone: (19) 3513-9383/3011-5417, a seguir denominâda "CoNTRATADA", nesie ato

representada pelo senhor ANTONIO cARLos DE ALMEIoA, portador do RG n" 15.433.984-2

e CpF n,, 037.g31,588-29, em face cia àdjudicação efetuada no Pregãt-r ÉleÌrôrrico irrdicado em

ep{graÍ,e, celebr;rrn o presente TERMo DE CONTRAì o, sujeitanrJo-se às disposiçóes previstas

na Lei Ferieral i" 10.52O:2OO2, no Decreto Estarlual n" 4972212005 e pelo regulatìenlo anexo à

Resoluçáo ca,L'/, de 25 do ÌÌìaio de 2006, zìplicalìdo-se, subsidiariamentc, no que coLlberenì, as

rlisposiç<res da Ler Fcrjcral n" t,666/1993, do f)ecreto Estadual n' 47.29712002, do regulanrentcr

ancxr-, á Resoluçâo CÈGP-10, rje l9 de Ììovenìbro de 2rJ02, e deÌÌìais normas regulamentarcs

aplicáveis à ospúcie, mediarrte ers seguintes cláusulas e condìçóes que reciprocamente outorganì

c aceitanr:

Administraçã0 centrâl
Gabinete da s upeÍinte n dôn cia

CLÁIJSULA PRIM RA - DO OBJETO

PARAGRAFO PRIMEIRO

OS hens dovetáo ser entícgucs em 30 (tÍintâ) <Iias corridos, colìtados da data da âssinatura do

contr?Ìb pela contratadéì.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A enlrega dos produtos objeto cieslc contrato clevc scr feita rras Urridades relaciolìadas nÒ

ANEXOI, de segunda a sexta-fèira das 8:00 às 12:00 e das 13:00 à í7:00 hoÍas'

Corrslitui objcto (to presente iÍìstrutììento de AQUISIÇÃO DE QUADRO NÃO MAGNÉTICO E

QUADRO Oe lVtSO, coníorrne detalharrrento e especiticaçóes técnioàs constantes do Telmo

de lìclcrêrrcìa, da prt:posta da ÇONTIìAI-ADA e demâis documentos constantes do processo

a:dministralivo em epÍgrafe.

CLÁUSULA SEGUNDA. DOS PRAZOS.. DAS CONDIÇÓÉS E OO LOCAL OE ENTREGADOS

BENS
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Ad rninistração Celrtral
Gabinete da Super'intendênciit

PARÁGRAFo rERcEtRo

Correláo por conta da contral.ada todas as despesas de ombalagervr, seguros, transporte'

tributos, encârgos traballristas e prevìdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição

dos produtos.

PARAGRAFO QUARTO

Durante o período cle garantia deverão ser substitr-rídas' sem nenlrum ônus para o
CONTRA]'ANTE, peças ou partes defeituosas, salvo quando o deÍeito for provocado por uso

iììdevido do produto, devidamente comprovado.

cLÁusuLA TERCEIRA ' pAs oBRIGAçÕÊS DA CONTRATAOA

^ 
CONTRATADA, além das obrigaçóes constantes do Termo de Referência, que constitui

ANEXO ldo Ecjital indicado no preàrnbulo, e daquel?ìs estabelecidas enr lei, etn especial as

detinidas nos diplonìâs Ícderaì e estaduàl sobre licitaçõcs, cabe:

l- zelar pelar licl execuçáo des(c coutrato, utilizdndo-se de todos os recursos lÌìateriais c lìulÌìanos

neces$?irios;

ll - dcsignar o responsável pelo aconrpanhamento <ja execução dàs atividades e peìos contatos

com o CONTRAi-ANTE;

lll - rosponcler pelos encargos t[abalhistas, previdenciârios, fiscais, comerciais e lributários,

rcsr.rllarrïes da exccuçâo desle çontrato, tìos lermos do artigo 71 da Lei Federal n" 8.6ô6/1993;

lV - marrter, durante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes

assunridas, todas as condiçõos de liabilìtação e qualificação exigidas na liciÌação indicada no

preâmbulÒ doste termo,

V - dàr ciència irnediàtâ c por escrito ao CONTRATANTÉ de qualquer anonììalidàdo que verificàr

na execução do oontrato;

vl - urostar ao coNTRAÌ'ANTE, por escrìto, os osclarecimentos SOliCitad(:s e atender

prontameììte as roclamações sobro a execuçáo dÒ contrato;

Vll - rosponder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretânìente ao

CONTRAI'ANTE ou:: lerceiros decorrentes da execuçiìo do contrato;

vlll - responder, civil e crììninérlÍìentc, por todos os danos quo vier a oausar direta ou

indiretamente, ao CONTRATANTE ou â lerceiros.
lX - prestar a gararrLia técrrica para o objeto deste coÍìtrato, nos toÍmos do Termo de ReÍeròncia

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A CONI'RATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que sejà'

l.ânìpouco aceitar ou se compromoter a aceitar de quem quêí quo seja' por conta prÓPriâ.ou poÍ

intoimeclio de orttrem, qualqLrer pagamelììo, doaçáo, compênsação, vantagens financoiras ou

K
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benefíclos cjè qualquer espécio relacionados do lorma direta ou indireta ao objeto deste contrato.- 
quc- dcve'ser'observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboraclores e eventuais

subconlratados, caso pèrnìitida a subcontratação.

penÁcRnro sEGuNDo

Ém atendimento à Lei Fedoral n' 12.846t2013 e ao Decreto Estadual n" 60.í0ô/2014, a

coNTRATAD^ se conìproÍÌìete a conrluZir OS SeUS negóoios de Íorma a coibir Íraudes, corrupçao

o qraisquer ouh-os at<js lesivos à Adrìinistração Pública, nacional ou estrangeìra, abstendo-se

de prátrcas conìo as seguintes:

l pronìêter, oferecer ou dar, direta ou indiretamento' vantagem indevida a agetrte

público, ou a tercoira pessoa a ele relacionacja;

ll - comprovadâÍÌìente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencioner a

prátiÇâ dos alos ilícitos previstos enì Lei;

lll - conrprovadarrenle, ulilizar-se de irìtorposta pessoa fÍsica ou jurÍdica para ocultar ou

rjissììlular seus rcais irrteresses r.:u a ìdentidade dos beneficiários dos atos praticados;

lV - no tocante a licitações e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mêdiante ajuste, combitraçáo -ou 
qualquer outro exPedionte, o

câráter conìpetitivo de procedirÍìonto lìcitatÓrio público,

b) ìnrpeclir, pcrturbar ou fraudar a realizaçáo de qualquer ato de procedinìento

licitatório Público;

c) âÍàslar ou prooLlrar afastar liúitâtìte, por ínoio de fraude ou oÍeÍocinìelìto do

varìtagenì dè qLlalquer tiPo;

d) fraud:rr licitaçáo priblica Òu contrato dola decorrente;

e) criâr, de tnodo fraurlulento ou irregular, pessoâ jurídica Pâra partìciPar de licitaçáo

púl)lÍca ou celebràr contrato adÌÌìinistrativo,

t) obte[ vaì]tágcm ou beneÍicio indevìdo, do modo fraudulento, do modiÍioaçóes' ou ptort<,gãçóes cle oonÌratos celebrados com a administráçáo públioa' sem

autoiizr:çáõ óm lei, no ato convocatório da 1lcitâçáo pública ou lìos respectìvos

instrunìentos contratuais; ou

g) manipular ou íraudar o equillbrio econômìco-financeiro dos contralos celebrados

com a adnìinistraçáo Públicai

v - dificulter atividade de iÍìvestigaçáo r.:t-r fiscalizaçãr: de órgãos, entidades ou agentes

públicos, ou intervir er' sua aluação, inclusìve n. âmbiÍo das agências reguladoràs e

dos órgarr.:s cle fiscaliza:ção do sistenìâ fitranceiro nacional.
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plnÁcnlro rERcErRo

O descumprirlento das obrigaçóes previstas nos Parágrafos Prinìeiro e Segundo desta Cláusula
Terceira poderá submeter a CONTRATADA à rescisáo urrilateral do contrato, a crìtério da
CoNTRATANTE, sorÌì prc'jLrÍzo da aplicação das sanções perais e edministrativas cabÍveis e,
tambóm, da instauraçáo do processo administrativo de responsâbilizaçáo de que tratam a Lei
Federal nn 12.84612013 e o Decreto Estadual n" 60.106/2014.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÓES DO CONTRATANTE

Ao CONTRATANTE cabe:

| - inclicar Íornrahnente o servidor responsável pelo acompanhamento o fiscalização da execução
do ajuste e, ainda, peìos contâtos com a CONTRATADA;

ll - ÍorÍrecer à CoNTRATADA todos os dados e informações necessários à execução do objeto
do contraloi

lll - eÍetuáìÌ os pagâÌÌìentos devidos, de acordo corrr o estabelecido neste ajuste

cLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZACÁO DO CONTRATO

O CON]-RA]"^N'ì-E exercerá a fiscalizaçáo corìtratual por intermédio do gèslor clo contrato, de
modo a assegurar o efelivo cumprimento das obrigaçóes ajustâdas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A Íiscâlizâção não cxclui e nom reduz â integral responsabìlidade da CONTRATADA, ÌÌìesrÍ\o
peraIte tèÍcoirÒs, pr.:r quaisquer irregularidades cor'ìstatadas rra execução do objeto contrâtado,
inexistindo, em qualquer hipótese, corresponsabìlidade por parte do CONTRATANTE.

PARAGRAFO SEGUNDO

Â ausência de comunicação, por parte do CONTRATANTE, reÍerente a irregularidades ou falhas,
rráo exinre .? CONTRATADA do regular cunrÍrriÌÌ\cnto das obrigaçóes previstas neste contrato e
nÒ ANEXo I dÒ Ëditâl

CLAUSULA SEXTA - DAS CON S NF RFCFBIMFNTO OO ÔBJETO

O objeto, será recebido provrsoriarnente em ate 05 (Çinco) diàs úteis, contados cla data da
entrega dos bens, acorrpanhado da respectiva ììotâ fiscâl/Íatura.

PARAGRAFO PRIMEIRO

l)or ocasiáo da entrega, a CONTRATADA deverá colher no coÌhpíovante respectìvo a data, o
nome, o cargo, a assinatura e o númerô do RÈgistro Geral (RG), emitido pela Secreterie de
Seguranç::r Pública, ou docunìèntÒ oquìv:ìlonte, do servidor do CONTRATANTE rêsponsávol pclo
rêcÒbiÌÌìonto

www.üps.sp.gov,br t/ógina 4 dc 1,5
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PARAGRAFO SEGUNDO

Constàlàdàs irregularidades no objeto contratual, o CONTRATANTE poderá

L Se disser rospoito à especificaçáo, rejeitá-lo no todo ou otì parte, dotorÌìinando sua
slrbstituiçáo ou rescìndindo a contrâtaçáo, senr prejuizo das penalidades cabíveìs. Na hipótese
de substituiçáo, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicaçáo do
CONTRATANTE, no prazo nráxirno de 05 (cinco) dias, contados de notificâção por escrito,
rnantido o preço inicialmente contratado;

ll. Se disser respeito à diÍeronça de quântidade ou de partes, determinar sua complementaçâo
ou r'oscindir a contratação, sem pre.juÍzo das ponalidades cabíveis. Na hipótese de
corÌrpleÍÌìenkrção, a CONTRATÂDA devcrá Íazê-la em conformidade com a indicação do
CONTR^T^NTE, no prazÒ máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação poÍ escrito,
mantido o preço inicialrlonte contratado.

PARAGRAFO TERCEIRO

O recebirnento do objelo dar-se-á definitivanrerìte no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o
recebirnerìto provisório, urÌìa vez verificado o atendiÌnonto iÍìtegÍàl dà quânlid:ìdc e das
esper:ificações contratadas, mèdiante "Terrno de Recebimento Definitivo" ou "Recibo", ÍiÍÌyrado
pclo servidor responsável.

cLÁusuLA SET|MA - Do pREcos

A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto desl.è contrato pelo preço de R$280,00 (duzenÌos
e oitenta e seis reais), perfazendo o total de R$24.310,00 (vinte e quatro nril, trezentos e dez
reais), medianto os sêgulhtes valores unitários:

ESPECIFICAçÃO DO OBJETO PREçO
TOTAL

OUADRO CO; EM CHAPA
DE FIERA DE MADEIRA 12MIVÌ;
REVESTIDO Dlì Li\MINADO
IV]ELAIVIINICO, CI I\4OLDURA DE

^L.UMlNlO 
ANODTZADo; r\4EDtNDO

/,
,-.fl

PREçO
tJNIT.

0'1 UN ID, R$286,00 R$24.310,00

MARCA: S-I'ALO
MODELO: 8038
PROCEDÊNCIA; NACIONAL

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Nos preços acima estáo incluÍdos, alétn do lucro, lodâs as despesas e oustos diretos e indiretos
relacionados ao fornecimenÌo, tais como lributos, remunerâçÕes, despêsas íinanceiÍas e

www.cpg.9Ì).çov,br Páqrrìá 5 de I1;
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quaisqucr outrâs nêcessárias ao cumprìrnento do objeto desta licitaçáo, inclusive gastos com
transporte.
PARAGRAFO SEGUNDO

Caso à CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à
conÌrataçáo, perca as condlçõês de enquadramerrto conro microempresa ou empresa de
pequeno porte ou, ainda, torno-sc irnpêdida de bene[iciar-se desse regime tributário di[erenciado
por incorrer err alguma das vedaçóes previstas na Lei C<;nrplenrentar FedeÍal no 1231200ô, nâc)
poderá deixar de cuntprir as obrigações avençadas perante a Administração, tampouco requerer
o reequilibrio econônrico-finan0eiro, com base na alegação de que a sua proposta levou em
consideraçáo as vantagens daquele reginìe tributário diferenciado.

PARAGRAFO TERCÉIRO

Os preços contratados penÌaÌìúccrão Íixos e irreajr-rstáveis,

CLAUSULA OITAVA _ DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS

No presente exercÍcìo as despesas decorrentes desta contratação irão orrerar o credito
orçamentárìo desta Autarquia, UGE 102401, PROGRAI\4A DE TRABALHO: 12 363 1039 5292
0000, FONTE DE RECURSO: 001 00'l 00í , NATUREZA DE DESPESA: 33 90 30 41.

cLÁusuLA NoNA - pos PA9AMENTos

Os pagamentos serao cÍctuâdos ern 30 (trinta) dias, Çontados da apresentação de cada nota
liscal/fatura no protocolo daÍsì unidade(s) rolacionadas no Termo de Referência ANEXO l, à
viste do respectivo "Termo de Recebimento DeÍinitivÒ" óu "Reoibó", eÌÌì cÒnÍorÌnidade oÒÍÌì a
Cláusu lâ Sextêì deste instrunrento.

PARAGRAFO PRIMEIRO

As rìotas fisçalis/fafuras que apresentarerrr ìncorreçóes serâo devolvidas à contratada e seu
vencìmento ocorrerá ern 30 (tíinta) dias, após a data de sua apresentação válida.

PARAGRAFO SEGUNOO

Constìtuì condição para a realizaçáo dos pagamentos a inexìstência de registros em nome da
contral.âda no "Cadastro lnfonrrativo dos Crédltos náo Quìtados de Órgáos e EnÌiclades do Estado
do Sa:o Perulo - CADIN ESTADUAL", o qual deverá ser consultado por ocasìáo da realização de
cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pela
contratada, do que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8" da Lei Estâduâl nu

12.799t2008.

PARAGRAFO TERCEIRO

Os pagamerìtos serão feitos mediante crédito al)eíto em conta corrente em norne da contratada
ho Barìco do Brasil S/4,

w\rw.cl)s,sl).gov,br f,ógino 6 de 15
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PARAGRAFO QUARTO

Havendo atraso nos pagamentos, irìcidirá coíeçâo monetária sobre o valor devido nà foÍíìa da
legislâção aplicável, beÌÌì como juros rnoratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês,
câloulâdos "pró-rata tempore", em relaçào ao atraso verificado,

pnnÁcnapo outNTo

em nome do CENTRO EST

PAULOISP . CNPJ
ESTADUAL ISEìITA. qncaminhada à cada unidade recebedora. de que obriqatoÍlamente
dgv€fá constar:

- ns do contrato:
- no nota de empenho;

no do processo: e
- identificacão da Unidade,

clÁusuLA oÉcrrua - DA ALÍERAGÂo DA QUANT|DADE Do oBJETo coNTRATADo

A CONI'RAT^DA fica obrigada a aceitar, nas rnesmas condiçóes contratadas, os acréscimos ou
supressôes que se fizerern necessários no objèto, â critório exclusivo do CONTRATANTE, até o
liÌnitc dc 25% (vintc c cinco por cento) do valor inicial alualizado do contrato.

panÁenlro úrurco

EvBntual iìltoraçãìo serri obrigatoriamente formalizada pela celebração de prévio terÌnô âditivo âo
prosontè instrumontÒ, rospeitadas as disposições da Leì Federal n" 8.666/'1993.

cLAusuLA DÉctMA PRtMEtRA - pA RESCTS{O_

O contrato poderá ser rescindido, na forrnà, coÍÌì as consêquências e pelos motivos previstos
nos arligos 77 a 80 e 86 e 88, dâ Lei Federal n" 8.666/1993.

PARÁGRAFO ÚNICO

A CONTRATADA reconhecc desdo já os direitos do CONTRATANTE nos casos de resclsâo
administrativa, previs(a no ârtigo 79 da Lr:i Fr:doral ttÜ 8.6ô6/1993.

cLAusuLA DÉctMA SEGUNpA - oAS SANCoEg PARA o cAso oE INADIMPLEMENTO

A CONTRATADA ficará inrpedida de licitar e contratar corrr a Adntinistraçáo direta e indireta do
Estado de Sáo Paulo, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, se vier a praticar quaisquer alos
previstos no artigo 7o de Lei Federal no '10.520, de 17 de julho de 2002, sem pÍejuÍzo da
fesponsabilidâde civil ou criÌninal, quando couber.

lìua dos Andr'üdas, 140 . Sântá líigêrria .01208-Ü00. Slio Paulo. SP r Tel.: (I1) 3324.3300
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panÁenlro PRtMÊtRo

A sanç:ão de que trata o caput desta Cláusula poderá soÍ aplicada junlâÍYrente cont as multas
previstas na Resoluçáo cuja cópià constitui ANEXO lV do Edital indicado no preâmÌrulo deste
lnstrurnento, garantido o exercl0io dc prévia e anrpla defesa, o deverá ser registrada no
CAUFESP, no "sistenta Eletíônico de Aplicaçáo e Registro de Sanções Administrativas - e-
Sançóes", rìo enderoçÒ www.esatìcoes.sp.gov. br, e LaíÌìbém no "Cadastro Nacionâl de Empresas
lnidôneas o Suspensas - CElS", no endereço http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis.

pnRÁcRnro SEGUNDo

Âs sanções sáo âutônonìas o a aplicação de uma náo exclui a de outra.

PARAGRAFo TERcEIRo

O CONTRATANTE reserva-se no direitr.: de descontar das faturas os vzìloíes correspotrdentes
lls mLtltas que eveììtualmente torern aplicadas por descumprirnento de cláusulas contratuais, oLt,

c;uarrdo for o caso, efeluarâ a cobrança judicialmente.

PARÁGRAFo QUARTo

A prática de atos que atentenì contra o patrimÔnio público nacional ou estràngeiro, contra
principir.:s da administração pública, ou que de qualquor forma venham â oonstituir fraude ou
corrupçáo, durarrte a licitação ou âo longo da execuçáo do contrato, sorá objeto cìe instauração
de processo administrativo de rosponsabìlizaçáo nos termos dâ Loi Federal n" 1 2.846/ 2013 o do
DeÇreto Estáduâl rf 60.106i2014, sem prejuízo da àplicaçáo das sanções adnìinistrativas
previstas rìos âr[igos 87 e 88 da Lei Federal n" 8.666/'1993, e no artigo 7" da Lei Federal no

10 52012002

cLÁusuLA DÉctMA TERC.F|RA. oA GARANTIA DE EXECUCÃo coNTRATUAL

Nâo será exìgida a apresentação dc garantia para a contratação que constitui objeto do prosente

insh'umento.

CLAUSULA OECIMA QUARTA - DISPOSICOES FINAIS

FicËì ájustado, airrda, que:

a. o Edital rrenclonado no preâtttbulo e seus anexos

b. a proposta apresentada pela CON'IRATADA;

ll. Aplic..rm-se às omissões deste contralo as disposições normativas indicadas no preâmbulo

dcstc Ì'e no de Contrato e dernais disposiçóes regulamentares pertinentes

lll, Pàrà diriÌnir quaisquer questõeS decorrentes deste Termo de Contrato, não resolvides na

estera ir<lministrativa, será competente o foro da Comarca da Capitâl do Estado de São Pàulo.

(.

oov,t:r'Pír9ina li de 15
01.208-000 . sõo Paulo . sP . Tcl.: (rr) 3324,33U0RLd ooS 

^rldÌâdirS, 
140 . 5õrìtB I'iq

cl)s,sl),
êrriir .



@l'iui ffiffi
Administraçãq Cerrtra I
Gabinete dã Su perinten dên cia

E âssirn, por csl.areÌÌì üs I)aìrLes justas e contraladas, foi lavrado o prcsorlte ìnstrumento 02 (duas)
vias de rgual teor e forrna que, lido c achado confonne pela CONTRATADA e pela

CONTRATANTE, vai por elâs âssinado para que produza todos os eÍeitos dê Direito, na presença
das [estemunhâs abaixo identificadas.

Sáo Par.rlo, .t'.'i de

CONTRAÌAN-ì-E CONTRATADA

DE ALMEIDA
Direlora S Legel

TESTEM(J NHAS:

.)iJ r,,r \\(:-) de 201 9.

0,t,,.t l\,t.{r" -.'

íi,ìrì jf.í ;iÍiìrr i;:ii'iìÍjìtìlirì!
ï Àì,,{(FiÌr ìì1iì.(y 

^i\!ì'úiro{ìi;i!ú 
IRG: Ítjì

Nome:
RG: J'1í(,:l \

..No
r\i! 

- 
-.r

.-.nnat* a o,',tì'

.-òntt\...."*\'

www.clls.sp,gov.bl- Piigin l) de l5
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ANEXO A
TERMo DÉ cepenÊrucra

1. EsPEcrFrcAçÁo oo oauelo

DESCRICAO DETALHADA

ouADRo NÃo vacruÉrrco; EÍr/ cHApA DE FIBRA DE

01

MARGA: STALO
MODELo: 8038
PRocEDÊNctA: NAcToNAL

2. DA OUANTÍDADE DE ENTREGA

M UNICIPIO UNIDADE DE ENSINO

fltl*t/ il

IT UND.
M ENS, QUANT

UNìD B5

12MM; REVESI'IDO DE LAMINADO |\4ELAMlNlCO, C/ |VÌOLDURA
DE ALUMINIO ANODIZADO; N/ED|NDO (1,20 X 3,00)M; NA COR
BRANCO BRILHANTE; C/ ACESSÓRIOS P/ INSTALAçAO,
SUI'ORTE PARA APAGADOR;

CIìUZEIRO

sÂo t rtut,o

CIJAIìIJI,I.IOS

sÃt; r,nu r,o

M0(ìl Ì)^s (:l{Lrzus

s^0 vtcnNl'Íi
co t'tA

FATIIC Plì(JFESS0t( WAL))0MIR0

Ii' ic Dou tolìA MARÌA 
^u(ìlisT^s^t(^tv^

lr^ ic DU CUAIìU LI{0S

BIEC DE AR1Ìì5

t'Â]'EC DE MO(;t D^S cÌ 17[S

u tuc D0uToR^ RIITI-] c^Ì1D0s0

til tic DU cu A

F^TEC Dr.: ÍÌ^ llrJA

249 IIl'[C DE POI(T0 FEI.I7

29s E',Ì'li:(: r) ti GUAIÌuLl l0s
FÌìtlÍ{^Z t) ìi:

vAscüNcËÌ,(Js 292 trA'l tic lfüRtìAz DI v/\scoNcELos

QUANT'tDADE TO',fAL 85
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3.1. A entrega dos procir.rtos objeto deste conl.rato deve ser teita nas unidades relacionàdas

abaixo, rje sãgunda a sexta-f"ii" das E:00 às 12:00 o das 13;00 à 17:00 horas, correndo por

conta rja contratada todas aS despesas de embalagom, Seguros, trêìnsporïe, tribÚtos' encargos

trabalhistas e previdenciários decorrentes do foÍnecìlnellto.

3, LOCAL DE ÉNTREGA

Co rl. Unidodc dc Dtrsino

727
lA'I'IC PROIESSOtì
WAI,I)OMIRO MAY

r54 El'ri(: l)()uT'oRA MARI/ì

^lJ(;r,s'fA 
sARAlvA

NATIC DE GUAIIIJI,I'IOS

ETEC DIì AII'I'US

Administração central
cabinete dã Superirìtendêncla

'l'olcÍonc:

lirìder'gçel' Telefg"q-.
l{. T)Ì. t)tlÌolÌ 13arr:eÌus s/n - Itagaçaì;a
CIil' I2730-010 - Cruzciro/SP
'IclcÍone: (l 3144.049ó /11À])43É71
lì. Grìiriirnirzes, 1385 - Canrpos Elistros

CEP 0l 204 -003 - Síro Patrlu/Sl'
TcÌerbrre{llL3pÍ7zs\t./(LL)3224-07!4 .-..

Ii. João Gonçalves, 51 I - Ccntro
(lDP 0 7010-0:1.0 - (ìtrirlulhos/SP
'l rlelrrne: 111) ZZ'Ì9 -ll:ll2 / lll) ?229 -039.j / lLI)'24614-
3405
Âv. (ìr'uzeiro do Sul,26:ltJ - Pr'ótÌiu ll - SantarÌa CLrl': 0Z():'10-

l0(l - Siitr P.Rì.rlo/Slì'l eÌeíonLì: [1I) 20tì9-()740 I III-)'2\,89-
07 4l
l{. (ìiìl los Blìftrttinr.r, 90ll - Vila Mr.:gili:t'

Cl.: l' (l ti773-(r00 - Mogi rÌ irs (ìr'r'rzcs/Sl'
'l'cìeÍoner (11 4h99 -27.)t)

I)ì'ir(ìiì (:írIolìcl Lopcs,3tlT- CclìtÌ'o - Sãtr Vir:entc/SP

CIìl): I I íì 10-020
I clel(l e: (13) 3,167 -71S 3 /it467-2955
l{ì.r a M.1l'tirÌialìo I.enrt)s Leitc, 30 ' ViÌa Jovina (Cr.:ndorrrÍltitr
'I rtrrle Í'ÍiÌ)) - Cotia/S1' - C l'iÌ) r0ír7 0 5' L l0
Tclcfone: lt 1)11!9 -2!221! (i 1 4- 3 0 e3

Rua DilììieÌ ì'eçatrha dc Mur;res,200 - Jartlinl Sirlessi

CEP I3'l S 1- 14 0 - Itatiba/Sl'

üA'I'DC D[ MOGI D^$
()IìTIZDS

Iif Iì(: DOUTORA RUl'H
c^Rl)os0

['TEC DE CO'I'IA

IìATEC DE ITÁ'I'I IIA

I.:'fIi(: I]E PORTO IIIìI,IZ

'295 ETEC DE GUAIìIÍLIIOS

z9z FATEC !'EIÌIÌAZ DI
VASCONCELOS

114.s4-322r
Iìr,rn Concgu lieloti, 1BB ' CcIìlÌ o
CEP 1u540-000 - Polto lìtrliz/Sl'
'l'clcloLre: '..26L-73605)

[ìLtir Cr'jstl]biìl ClaucÌio l'ìliÌÌtr, 0BB - Parqtte (ìliCAP

CIIP 0 7190-tló 5 - Cr.r aluÌÌros/S l'
'l'elelorrcs: III) 2229-0392 / ILI) 2229-039 3 /(11)2463-
'34tJs

liuiì (liìrlos tlc Carvalho,200'Jardint Síio foãcr
CEP íìrì(/ li-120 - Fcrraz de Vrrsconcelus/S.l- -.

(
tr...-))

I (r7

180

194

184

222

l;,,
28.)
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4. DA GARANTIA DE PROOUTO

4.1. O prazo de gàrànl.ià do objetu da licitàção, será cle í2 (doze) meses, contra qualquer deÍeìlo
dc Íâbrioàção e/ou falha, excetuados os decorrentes de uso impróprio, contâdos da data do
rccobiÌnento definitivo do mesmo.
4.2. Todas as despesas havidas no período da garàrrtià, l.àis como consertos, substituição de
peças, trarrsporte, mão-de-obra e manulençaìo do bcm correráo por conta da CONTRATADA,
não câbendo a CONTRATANTE quaisquer

www.cps.s1.:.1,;0v.hr Páqin.ì 12 de 15
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REsoLuÇAo REFERENTE A PENALIoADES

RESoLUçÁo sDEcÏ N" 12, DÊ 2B-3-2s14.

Dispóe sobre a aplicaçáo da penalìdade de multa prevista nas Leis Íederâis n" 8.666, de Z1 de
junho de 1 993 o n' 10.520, de 17 do julho de 2002, e na Lei estadual n"6.544, de22de novembro
de 1989, no âmbito da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e
IrrovaÇáo.

e sEcRErÁRro DE DESENVoLVilvENTo ecoruôurco, clÊNcrA, TEcNoLoctA E
INOVAÇÃO, conì tundamonto no disposto no ârtigo 30 do Decreto n0 31.138, de 09 de janeiro de
1990, RESOLVË:

Art. 1". Nâ aplicaç;âo dâs rnultâs previstas nos artigos 79, 80 o 81, iíìciso ll, da Lei Estadual n"
ô,544, de 22, de novembro de 1989, nos artigos 86 e 87, inciso ll, da Lei Federal no 8.666, de
21 , de junho de 1993, e no artigo 7" da Lei Federal no 10.520, de 17, de julho de 2002, serão
observadas as disposições desta Resolução.

AÍ1. 2". A rccusa irrjus[iÍìcarla <io arjjudicatário cnt assinar o contralo, aceitar ou retirar o
irrstrurrrr.:rrto cquivalcrrte dcntro dr.: prazo estâbelecido pcla Adnìinistraçáo, caracteriza o
clescul]ìprirÌento lotal da obrigação assuíìida, sujeitando-o à aplicação de rnulta, na forma
estabelecìda no artigo 50 desta Resolução.

Art.3". O atraso injustiÍicaclo na execução do objeto do contrâto sujeitará o contratado à multa
dc morà, obsorvâdo o soguintè:

| - enr se tíatando de corrpras ou de prestaçáo de serviços não contínuos:

a) parâì rìtràsos dc àtó 30 (triíìtãr) diàs: Ìììul[à dc 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso
calculados sobre o valor global do contíato;

b) para atrasos superiores a 30 (trinta) dìas: multa de 0,4% (quatro décimos por r;ento) por dia
de atrêso, çalculados sobre o valor global do contrato;

ll - cÌÌì sc tratlando de execução de obras ou dè serviços de ëngenharia:

a) para contratos com valor de até R$ 100.000,00 (cem mil reais): multa de 0,2% (dois décimos
por cento) por dia de aÌraso, calculados sobre o valor da parcela da obrigação coÍìtrâtuâl Íìão
cu nrp rid a;

b) para contratos com valor de R$ 100.000,01 (cem mil reais e um centavo) ató R$ 500,000,00
(qrrinhentos nril reais): mr,rlta de 0,3% (kês décimos por oento) por dia de atraso, calculados sobre
o vetlor ria obrigação contrâtuâl não cunrprida; e

c) para conÌratos cotn valor de igual ou superior a R$ 500,000,01 (quinlrentos mil reâis c uÌn
cerrtavo), nrulta de 0,4% (quatro décimos por cento) por dia de atraso, cêìlouladÒs sobre o valor
dìáno do contrato;
lll .. em se traÌando de serviços corrtírruos: multa de 30% (trinta por cento) por dia de

inexecuçáo, calculados sobre o valor diário do contrâlo.

www.cps.sÌ).gov,ilr Púqinü 1.3 dc 15
Run dos AndfËdns, 140 . Sdrìla lfrgêrìiil - 0I208-Ü0u . SIio Paulo . Slt . Tel.: (11) 3324.330Ü
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s1" . o valor das multas pÍevistas rìeste artigo não podorá exceder a 25% (vintê e cinco por
cento) do saldo financeiro aitìda não realizado ijo contiato,

52" A Ìnulla pelo atraso injustificado na execução do objeto do contrato será calculada a partir
do primeiro dia útil seguinte àquele em que a obrigaçáo avençada deveria ler sido cumprida.

Art.4". A inexecuçáo parcial do contrato sujeitará o conl.ratado à multa de mora, observado o
soguinte:

| - em se tratando de conìpras ou de prestação de sèrviços não contínuos: multa de 10% (dez
por cerrto) incidente sobre o valor da parcele não cumprida do contrato;

ll -- em se tratando de execução do obras ou sorviços de engenharie ou de serviços conlínuos:

â) para contratos com valor de ate R$ í 00.000,00 (cem rnil reaís): multa de 30% (trinta por cento)
incidenle sobre o valor da parcela não cumprida do contrato;

b) para contratos com vator de R$ 100.000,01 (cem mil reais e um centavo) ate Rg 500.000,00
(quinhenlos rrril reais): multa de 20% (vinte poi cento) incldente sobre o valor da parceìá nao
curÌìlrÍida do contrato,

c) para contratos coÌÌ valor igual ou superior a Rg SO0,0OO,O1 (quinhentos mil reáis e um
contâvo): multa de 10o/. ()ez por cento) incidente sobre o valor da parcelâ náo cumprida docontratot 

ul,,ì
lll- eìn se trâtanrjo de serviços contírìuos: multa de 20% (vinte por centr;) por dia de in *..ueao,ir/f"

calculaclos sobre o valôr diário do contrato.

Art, 50. A ir'ìexecLrção total do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, observado o
seguintel

l- em se tratando de compras ou de prostação de serviços contínuos ou não: rrulta do 20%
(vinte por cento) incidente sobre o valor global do contiato;

ll- em se tràlando de exocuçáo de obras ou serviços <ie engenharia ou de serviços contínuos:

a) para contratos corn valor de até R{i 100,000,00 (cem mìl reais): multa de 20% (vinte por cento)
inciderrte sobre o valor global do contrato;

b) para contratrrs com valor de Rg 100,000,01 (cem mil reais e um centavo) ate R$ 500.000,00
(quinhcntos mil roais): multa de 15% (quinze por cento) incìdente sobre o valor global do contrato;

ç) para contratos com vâlor igual ou superior a Rg 500.000,0i (quinhentos mil reais e um
centavo): rÌìulla de 10ok (dez por cento) incidente sobro o valor globai do conkato.

Art,60. configurada a ocorrência de hipótese ensÈjâdora de aplicaçáo da penalidadÈ de mulla,
o adjudicatário ou o contíàl.ado será notiticado para, querendo, apresentar defesa prévia no prazo
do 5 (cinco) dias úteis, contados do prirneiro dia subsequonte à data da sua notificação,

fl
(\,

www.cps.sp.gov.br púgina 14 de 1
Rua dos Andradìs, 140 r $s1113 lt'igênia . 01?OB-00ü . São pau lo. SP Tel,: (1.1) 3324.3300



@:,u..1 'ffiffiI P.,,,ln {ourâ GOVERNO DO ESTAOO

S2" A decisão que dispLlser sobre a aplicação da multa será publicâda no Diário Oficial do Estado
e devorá conter o respectivo vâlor, o prazo para seu pagamento e a dâta e pertir da qual o valor
da multa sofrerá correçáo monel.ária.

$3" o adjudicatário ou o Çontratado será notificado da decisão, da qual caberá recurso a ser
apresèntado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data do rècèbimento da notìficação.

s4" A decisão do reçurso será publicada no Diário oficiâl do Estado, sem prejuÍzo da notificação
do adjudicatário ou contratado.

ArL 70. Ao término do regular processo adÌnìnistrâtivo, garantidos o contraditório e a arnpla
deÍesa, a multa âplicada será descontâda da garantie do respectivo contratado.

$10 So a multa aplicada Íor superior ao vâror da garantia prestada, alem da perda desta, o
corìlratado responderá poÍ sua complerÌentâção, mediante descontos nos paganìeÍÌtos
eventualrÌìcnte devidos pela AdÍÌìinistração até suâ total quitação.

S2u lnexistindo paganrentos a serenì realizados, o contratâdo recolherá o valoí ao cotre público /!
estaduà|, na fornra provisl.â na legislaçâo em vigor. 

,/,'
S3" Decorrìdo o prazo estabolecido sem o pagamento da multa aplicàdâ serão adotadas,as
providências pertìnentes voltadas à sua cobrança judicial.

^rt 
8o. As multas de que trata esta Resoluçãô serão aplicadas sem prejuizo da cominação das

demais sançoes admirìistrativas previstas na Lei Federal n" g.ô66, de 1993, na Leì Feãoral n,
'10.520, dc 2002 e na Lei Estaduat 6.544, de í 989.

Art.9'. os editais do licitação deverão Íazer menção exprcssà às normas estabelccidàs nesta
Resolução, Çujo texto deverá integrar os respectivos editais e contratos, na forma de anexo.

Art. 10. As disposições desta ResÒluçáo aplicam-se tâmbem às contrataçóes resultantes de
procodinìenlos de dispensa ou de inexigibilidade de licilaçáo.

Art, 11. Esla Resolução errtrará enr vigor na data da sua publicaçáo, ficando revogada a
Resolução SCTDE -1, de22 de íevereiro de 1994.

( . ) Republicada por tor saído, no DOÊ , de 29-03-2014, Seçâo l, páginas, 1íô o 117, com
incorreções no original.

Desenvolvimento Econômico, Ciôncla, Tecnologia e lnovação
GABINETE DO SECRETÁRIO

Administração Central
cabinete da Su peri n te n dência

S'Ío Recebida a defesa, a autoridade compotente deverá se manifestâr motivadamente sobro o
acolhimerrto ou re,jeição das razões apresentadas, concluindo pela aplicação ou não da
penalidade, daÍìdo ciência inequívoca ao adjudicatário ou contratado.
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